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CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2023 - PMSM 

 
 
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2021 PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR SEM LICITAÇÃO, COM FUNDAMENTO NA LEI Nº 11.947, DE 16/07/2009, 
RESOLUÇÃO FNDE Nº 26/2013 e RESOLUÇÃO FNDE Nº 04/2015. 

 
 
Processo n.º  2001231435/2023– PMSM 
 
 

O MUNICÍPIO DE SANTANA DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público, através de seu órgão administrativo 

Prefeitura Municipal de Santana do Maranhão, sediada à Avenida Governadora Roseana Sarney, nº 1.000, Centro – 

Santana do Maranhão CNPJ nº 01.612.830/0001-32, representada neste ato pelo Prefeito MÁRCIO JOSÉ MELO SANTIAGO, 

no uso de suas prerrogativas legais e, considerando o disposto no art. 14 da Lei 11.947/2009 e art. 18 § único da Resolução 

/CD/FNDE nº. 26/2013 e suas alterações na Resolução nº 04/2015, aplicando-se subsidiariamente no que couber, a Lei n.º 

8.666/93, através da Secretaria Municipal de Educação, vem realizar Chamada Pública nº 02/2023 para aquisição de gêneros 

alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar/PNAE, durante o ano letivo de 2023. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores 

Individuais) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda até o dia 20 de fevereiro de 2023, às 

14horas e 30 minutos no(a) Sala da Sala de Central de Compras, Licitações e Contratos Administrativos, situado(a) na 

AVENIDA GOVERNADORA ROSEANA SARNEY, Nº 1.000, CENTRO, Santana do Maranhão-MARANHÃO. 

  

1. OBJETIVO 
 

1.1. O objeto da presente Chamada Pública consiste em credenciar grupos formais/informais de agricultores familiares para 
fornecimento de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas 
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organizações, para atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar /PNAE para alimentação dos alunos das 
escolas da Rede Pública Municipal de Ensino, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo: 

 
PROJETO BÁSICO 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD V. UNITÁRIO V. TOTAL 

01 

ALFACE, Crespa, fresca, tamanho e coloração 

uniforme, devendo ser bem desenvolvida, firme e 

intacta, isenta de material terroso, livre de resíduos de 

fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, sem danos 

físicos oriundos do manuseio e transporte. 

UND 2.000 R$ 2,74 R$ 5.480,00 

02 

ABÓBORA in natura, de boa qualidade, sem lesões de 

origem física ou mecânica, acondicionada em 

embalagem apropriada. 

KG 3.240 R$ 6,39 R$ 20.703,60 

03 

ABACAXI, in natura, de boa qualidade, sem lesões de 

origem física ou mecânica, acondicionada em 

embalagem apropriada. 

KG 4.700 R$ 6,85 R$ 32.195,00 

04 

ACEROLA, in natura, de boa qualidade, sem lesões de 

origem física ou mecânica, acondicionada em 

embalagem apropriada. 

KG 6.240 R$ 5,08 R$ 31.699,20 

05 

ALHO, Firme e intacto, sem lesões de origem física, 

perfurações e cortes, tamanho e coloração uniforme, 

devendo ser bem desenvolvido, isento de sujidades, 

parasitas e larvas. 

KG 500 R$ 22,82 R$ 11.410,00 

06 
BANANA PRATA, in natura tipo prata madura de boa 

qualidade, acondicionadas em embalagens apropriadas 
KG 5.280 R$ 7,46 R$ 39.388,80 

07 
BATATA INGLESA, in natura, lisa, lavada, de boa 

qualidade, sem lesões de origem física ou mecânica. 
KG 5.280 R$ 7,75 R$ 40.920,00 
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08 

BETERRABA, tamanho médio. Casca firme, íntegra, 

vermelho marrom. Sem manchas, perfurações, 

rachaduras, bolores, parasitas ou vestígios de insetos. 

Polpa íntegra, rosa púrpura, firme, sem manchas ou 

bolores, odor característicos, sabor levemente 

adocicado. 

KG 3.640 R$ 7,42 R$ 27.008,80 

09 

CAJU, in natura, de boa qualidade, sem lesões de 

origem física ou mecânica, acondicionada em 

embalagem apropriada. 

KG 868 R$ 8,90 R$ 7.725,20 

10 

CARNE BOVINA CONGELADA, sem aparas, limpa, 

embalado em pacotes de 1kg, produto, devidamente 

rotulado e identificado nos aspectos qualitativo e 

quantitativo indicando claramente o peso líquido do 

produto drenado, o prazo de validade, marca comercial, 

procedência de fabricação, informação nutricional, 

número do registro no órgão competente e demais dados 

conforme legislação vigente, reembalado de acordo com 

a praxe comercial. 

KG 6.300 R$ 26,74 R$ 168.462,00 

11 

CARNE BOVINA IN NATURA MOIDA, sem 

aparas, limpa, embalado em pacotes de 1kg, produto, 

devidamente rotulado e identificado nos aspectos 

qualitativo e quantitativo indicando claramente o peso 

líquido do produto drenado, o prazo de validade, marca 

comercial, procedência de fabricação, informação 

nutricional, número do registro no órgão competente e 

demais dados conforme legislação vigente, reembalado 

de acordo com a praxe comercial. 

KG 6.800 R$ 32,22 R$ 219.096,00 

12 

CENOURA, tamanho médio, acondicionada em caixa 

com aproximadamente 20 kg. Casca íntegra, 

característica, cor laranja, sem manchas roxas, 

KG 4.640 R$ 5,92 R$ 27.468,80 
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amarelas, verdes ou marrons, sem perfurações, 

rachaduras ou quebras, sem sujidades, bolores ou 

vestígios de insetos. 

13 

CEBOLA COMUM (In natura, tipo branca, compacta 

e firme, sem lesões de origem física ou mecânica, 

perfurações e cortes, tamanho e coloração uniformes, 

devendo ser bem desenvolvida, isenta de sujidades, 

parasitas e larvas, acondicionada em embalagens 

apropriadas. 

KG 6.640 R$ 8,77 R$ 58.232,80 

14 

CHEIRO-VERDE (Coloração uniforme, fresca, firme 

e intacta, isenta de enfermidades sujidades, parasitas e 

larva). 

MAÇO 2.080 R$ 3,78 R$ 7.862,40 

15 
CHUCHU, in natura, isenta de sujidades, 

acondicionadas em embalagens apropriadas.  
KG 2.640 R$ 5,21 R$ 13.754,40 

16 
COCO, in natura, isenta de sujidades, condicionada 

sem embalagens apropriadas.  
KG 616 R$ 7,30 R$ 4.496,80 

17 

LARANJA, in natura, lavada, de boa qualidade, sem 

lesões de origem física ou mecânica, acondicionadas em 

embalagens apropriadas.  

KG 6.680 R$ 6,64 R$ 44.355,20 

18 
LIMÃO, in natura, isento de sujidades, acondicionada 

sem embalagens apropriadas.  
KG 1.560 R$ 4,17 R$ 6.505,20 

19 

FRANGO congelado de primeira qualidade, sem 

tempero, embalado a vácuo em pacote de 1kg com selo 

do órgão competente - SIF ou SIE.  

KG 6.800 R$ 19,95 R$ 135.660,00 

20 

MACAXEIRA, in natura, lavada, de boa qualidade, 

sem lesões de origem física ou mecânica, 

acondicionadas em embalagens apropriadas.  

KG 6.120 R$ 4,80 R$ 29.376,00 

21 

MAMÃO FORMOSA, in natura, lavada, de boa 

qualidade, sem lesões de origem física ou mecânica, 

acondicionadas em embalagens apropriadas.  

KG 2.640 R$ 4,87 R$ 12.856,80 
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22 

MANGA, fresca, livre de resíduos de fertilizantes, 

sujidades, parasitas e larvas, tamanho e coloração 

uniformes, devendo ser bem desenvolvida e madura, 

com polpa firme e intacta.  

KG 1.300 R$ 4,54 R$ 5.902,00 

23 

MAXIXE, in natura, lavada, de boa qualidade, sem 

lesões de origem física ou mecânica, acondicionadas em 

embalagens apropriadas.  

KG 312 R$ 6,64 R$ 2.071,68 

24 

MELÃO, in natura, lavada, de boa qualidade, sem 

lesões de origem física ou mecânica, acondicionadas em 

embalagens apropriadas.  

KG 6.200 R$ 4,45 R$ 27.590,00 

25 

MELANCIA, in natura, lavada, de boa qualidade, sem 

lesões de origem física ou mecânica, acondicionadas em 

embalagens apropriadas.  

KG 15.300 R$ 4,31 R$ 65.943,00 

26 

PIMENTÃO, Verde, de 1º primeira qualidade, 

tamanho e coloração uniformes, sem lesões de origem 

física ou mecânica, perfurações e cortes, acondicionado 

em embalagens apropriadas. 

KG 4.800 R$ 7,05 R$ 33.840,00 

27 

FRANGO IN NATURO, de primeira qualidade, sem 

tempero, embalado a vácuo em pacote de 1kg com selo 

do órgão competente - SIF ou SIE.  

KG 18.850 R$ 19,44 R$ 366.444,00 

28 

POLPA DE FRUTA SABOR ACEROLA em pacote 

de 500g, produto devidamente rotulado e identificado 

nos aspectos qualitativo e quantitativo indicando o 

prazo de validade, marca comercial, procedência de 

fabricação, informação nutricional, número do registro 

no órgão competente.  

KG 18.400 R$ 12,40 R$ 228.160,00 

29 

POLPA DE FRUTA SABOR GOIABA em pacote de 

500g, produto devidamente rotulado e identificado nos 

aspectos qualitativo e quantitativo indicando o prazo de 

validade, marca comercial, procedência de fabricação, 

KG 19.400 R$ 12,24 R$ 237.456,00 
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informação nutricional, número do registro no órgão 

competente. 

30 

TANGERINA, in natura, lavada, de boa qualidade, sem 

lesões de origem física ou mecânica, acondicionadas em 

embalagens apropriadas.  

KG 8.400 R$ 9,67 R$ 81.228,00 

31 
TOMATE, in natura, isenta de sujidades, 

acondicionadas em embalagens apropriadas.  
KG 4.240 R$ 11,07 R$ 46.936,80 

32 

REPOLHO, liso fresco, tamanho e coloração uniforme, 

firme e intacto, sem lesões de origem física, perfurações 

e cortes.  

KG 3.600 R$ 3,02 R$ 10.872,00 

33 
FEIJÃO, Tipo 1, selecionado eletronicamente, cor 

clara, embalado em saco plástico transparente. 
KG 6.120 R$ 8,42 R$ 51.530,40 

34 

PEPINO, in natura, lavada, de boa qualidade, sem 

lesões de origem física ou mecânica, acondicionadas em 

embalagens apropriadas.  

KG 2.200 R$ 4,32 R$ 9.504,00 

35 

BEBIDA LÁCTEA, Produto obtido com a utilização 

deleite líquido pasteurizado com polpa de frutas, com 

adição de açúcar. Ausente de substâncias estranhas. 

Produto gelado, fermentado e sem conservantes. 

LT 12.320 R$ 8,13 R$ 100.161,60 

36 

PÃO DE LEITE, com 10 und, de boa qualidade, sem 

lesões de origem física ou mecânica, acondicionada em 

embalagem apropriada. 

PCT 10.180 R$ 8,69 R$ 88.464,20 

37 

OVO DE GALINHA, branco, grande, isentos de 

sujidade, fungos e substâncias tóxicas, acondicionado 

em embalagem apropriada, com dados de identificaçã0 

do produto, prazo de validade. Embalagem em cartela 

com 30 und. 

CARTELA 9.760 R$ 22,02 R$ 214.915,20 

38 
FRANGO CONGELADO, Em embalagem individual 

de Peso liquido 200g.  
KG 10.250 R$ 21,62 R$ 221.605,00 
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VALOR GLOBAL: R$ 2.737.280,88(dois milhões setecentos e trinta e sete mil, duzentos e oitenta reais e oitenta e oito 

centavos). 

 
 

1. OBJETO, INTRODUÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 
1.1. O presente Termo de Referência visa subsidiar a Administração na elaboração das diretrizes que darão ordem e forma 
à licitação na modalidade Pregão Presencial, na Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar para alimentação 
escolar com dispensa de licitação, Lei n.º 11.947, de 16/07/2009, Resolução n.º 38 do FNDE, de 16/07/2009 e Resolução 
CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
1.2. Este Termo de Referência visa a orientar na contratação de empresa especializada fazendo-se necessária a aquisição 
de combustíveis e outros derivados de petróleo para garantir o abastecimento dos veículos, além das máquinas 
pertencentes/locadas do município que necessitam serem abastecidas para realização dos serviços às quais são destinadas, 
atendendo as especificações e disposições do Termo de Referência. 
1.3. Essa orientação será no que tange as condições da licitação e a contratação que se seguirá com o licitante vencedor. 

Poderá sofrer variações de conteúdo em vista das peculiaridades da Administração e, principalmente, do objeto licitatório. Serve 

de supedâneo para a Administração elaborar seu próprio Termo de Referência. 

1.4. Estabelece também normas gerais e específicas, métodos de trabalho e padrões de conduta para a aquisição dos 

produtos descritos e deve ser considerado como complementar às demais exigências do processo licitatório e dos documentos 

contratuais. 

1.5. FUNDAMENTO LEGAL – Constituição Federal, arts. 30, inciso VI, 205 e 208. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. Lei nº 10.172, de 
09 de janeiro de 2001. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Lei nº 10.696, de 02 de julho de 2003. Resolução CFN n° 358, de 
18 de maio de 2005. Portaria Interministerial MEC/MS n° 1.010, de 08 de maio de 2006. Lei n° 11.346, de 15 de setembro de 
2006. Portaria Normativa Interministerial nº 17, de 24 de abril de 2007. Decreto nº 6.447, de 07 de maio de 2008. Resolução 
CD/FNDE nº 04, de 17 de março de 2009. Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009. 
 
2. DA MOTIVAÇÃO  
2.1. Contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e informações 

complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade de desenvolvimento de ações 
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continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos 

programados, consideradas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

2.2. Por meio do Programa de Alimentação Escolar, a Secretaria de Educação do Município de Santana do Maranhão-MA, 

atende atualmente aproximadamente 2.500 mil alunos distribuídos nos atendimentos de Creches, Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino de Jovens, Adultos e Idosos, sendo que a entrega e o preparo dos alimentos ocorrem diretamente em 

cada Instituição Educacional, A Resolução/CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009 - art. 18 e a Lei 11.947, de 16 de junho de 

2009 - art.14 preconiza que do total dos recursos financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento à Educação 

(FNDE), no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no mínimo 30% (trinta por cento) deverá ser utilizado 

na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas 

organizações. 

2.3. Dentre as diretrizes estão:  

2.3.1. O emprego de uma alimentação saudável e adequada, com o uso de alimentos variados, seguros e que respeitem a 

cultura, as tradições e os hábitos alimentares locais;  

2.3.2. O apoio ao desenvolvimento sustentável com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios diversificados, 

produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar.  

Assim, a obtenção de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou 
suas organizações visa promover a melhoria da qualidade da alimentação nas Instituições Educacionais do Distrito Federal, 
bem como criar oportunidades de geração de renda que poderão beneficiar famílias agricultoras, estimular a permanência do 
agricultor no campo, valorizar a produção local/regional e fomentar o desenvolvimento agrário sustentável. 

Finalmente, salientamos que a aquisição de gêneros alimentícios por meio de Chamada Pública com a contratação 
direta de Cooperativas e/ou Associações está de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), Resolução/CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009, Lei nº 11.947, 2009, RDC nº 216, 
de 2004, dentre outras que tratam das ações relativas à oferta de alimentação para coletividade. 

 
3. DEFINIÇÃO  
3.1. Para fins deste Termo de Referência, considera-se:  

a) Unidades localizadas nas 20(vinte) Unidades Escolares do Município.  

b) Programa de Trabalho: Modalidade de atendimento: Ensino Fundamental, Educação Infantil, Ensino Médio e Educação 

de Jovens e Adultos.  
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c) Projeto de Venda: modelo conforme Anexo V da Resolução/CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009. 

d) Chamada Pública de Compra: é a comunicação oficial feita pelo gestor, por meio de jornal, sítio na internet ou na forma 

de mural de ampla circulação para conhecimento público das demandas para aquisição de gêneros alimentícios da 

agricultura familiar para alimentação escolar, segundo Resolução CFN Nº 465, de 23 de agosto de 2010, publicada no 

Diário Oficial da União em 25.08.2010. 

 
4. DO PÚBLICO BENEFICIÁRIO  
4.1. Constitui público beneficiário a serem atendidos pela Contratada os alunos matriculados nas Instituições Educacionais 

da Rede Pública de Ensino do Município de Santana do Maranhão-MA, conforme censo do FNDE, nas 20(vinte) Unidades 

Escolares do Município. 

 
 

5. META 
5.1. São metas a serem alcançadas:  

5.1.1. Meta 1 – Atender ao artigo 14 da Lei 11.947, 2009 que prevê a aquisição com o repasse financeiro do FNDE de, no 

mínimo, 30% de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar.  

5.1.2. Meta 2 – Atender ao percentual das necessidades energéticas diárias dos alunos visando o fornecimento de uma 

alimentação saudável, variada, que respeita os hábitos alimentares locais, adequada em micro e macronutrientes, conforme 

preconiza a Resolução/CD FNDE nº38, 2009. 

 
 

6. DAS CONDIÇÕES PARA REALIZAÇÃO D CHAMADA PÚBLICA 
6.1. Os gêneros alimentícios deverão ser adquiridos por meio de Chamada Pública, oriundos, exclusivamente, da Agricultura 

Familiar e do Empreendedor Familiar Rural organizados em GRUPO FORMAL, destinados ao fornecimento de gêneros 

alimentícios nas Instituições Educacionais de Educação Básica da Rede Pública de Ensino do Município de Santana do 

Maranhão-MA, conforme censo do FNDE.  

6.2. Para fins desta aquisição, serão considerados fornecedores os Agricultores Familiares e Empreendedores Familiares 

Rurais organizados em Grupos Formais (Resolução CD/FNDE Nº 38, 16 de julho de 2009, artigo 22, § 4º ou dispositivo legal 

que venha a substituí-la).  
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6.3. O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar é limitado ao valor 

individual de venda por Agricultor Familiar e por Empreendedor Familiar Rural em R$ 9.000,00 (nove mil reais) por ano, conforme 

Resolução CD/FNDE Nº 38 de 16 de julho de 2009, artigo 24 ou outra legislação que venha a substituí-la.  

6.4. Os itens cotados deverão atender aos padrões de Identidade e Qualidade aprovados pela Agência de Vigilância 

Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento nas suas respectivas áreas de 

competência e conforme determina a legislação em vigor.  

6.5. Será assegurado aos técnicos da Administração o direito de inspecionar as instalações cooperativas e/ou associações, 

assim como verificar a exatidão das informações apresentadas à Comissão de Chamada Pública, antes e/ou após a adjudicação. 

 
 
 

7. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 
7.1. Os gêneros alimentícios, objetos deste Termo de Referência, foram previstos para o atendimento do cardápio da 

Alimentação Escolar nas modalidades: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação de Jovens, Adultos e Idosos no 

período de 12 meses a partir da assinatura do contrato.  

7.2. O contrato será efetuado na totalidade da aquisição com entregas a serem definidas em cronograma elaborado pela 

Nutricionista da Secretaria de Educação do Município.  

7.3. As entregas deverão ser efetuadas no Deposito da Merenda escolar, situada à no prédio da Secretaria de Educação 

e/ou outro endereço indicado pela Secretaria de Educação.  

7.4. Os produtos, no momento da entrega, serão inspecionados, de acordo com o Plano de Inspeção por Atributos, Norma 

NBR 5.426/85 – ABNT, para verificação do tipo do produto, qualidade, peso, quantidade, prazo de validade, número de registro, 

lacre, tipo de embalagem primária e secundária, e outras que se fizerem necessárias à garantia da qualidade do produto, 

conforme especificações constantes no anexo I.  

7.4.1. Os produtos que, após a inspeção, estiverem em desacordo com a NBR 5.426/85 – ABNT não serão recebidos pela 

Secretaria de Educação. 

7.4.2.  
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7.4.3. A distribuição dos gêneros alimentícios às Instituições Educacionais do Município de Santana do Maranhão-MA, não 

será efetuadas mediante a ocorrência de resultado que comprometa a sua qualidade, até que as pendências existentes sejam 

sanadas.  

7.5. Todos os itens descritos no edital de Chamada Pública, após entrega na Secretaria de Educação e antes da distribuição 

às Instituições Educacionais, serão submetidos à análise laboratorial, por amostragem colhida em duplicata, pelo Laboratório 

Central de Município no que couber, para controle de qualidade. Caso seja constatada alguma disfunção quanto à qualidade do 

gênero alimentício, será obrigação da empresa contratada recolher e substituir todo o lote condenado.  

7.5.1. O produto submetido à análise laboratorial terá, neste caso, a sua distribuição e o seu pagamento condicionado ao 

resultado do laudo de análise.  

7.5.2. Na ocorrência de resultado condenatório o fornecedor poderá solicitar a análise de contra prova dos parâmetros 

condenatórios com a presença obrigatória de um representante da empresa.  

7.5.3. Se o resultado da análise de contra prova for favorável à empresa, o produto ser liberado para distribuição e para as 

demais providências relativas à sua liquidação financeira.  

7.5.4. Se o resultado for condenatório, a empresa deverá fazer a substituição do produto, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contados a partir da data de recebimento de correspondência emitida pela Secretaria de Educação.  

7.5.5. O produto substituído será novamente submetido à análise. Neste caso, o resultado condenatório implicará no 

cancelamento do contrato.  

7.5.6. As despesas decorrentes de problemas relativos ao comprometimento da qualidade do produto, dentro do prazo de 

validade, ficarão por conta da cooperativa e/ou associação fornecedora que deverá recolher e substituir os produtos nos locais 

indicados pela GEPEA/SEDF, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data do recebimento da solicitação emitida pela 

Secretaria de Educação.  

7.6. As despesas decorrentes de problemas relativos ao comprometimento da qualidade do produto, dentro do prazo de 

validade, ficarão por conta da cooperativa e/ou associação contratada que deverá recolher e substituir os produtos, nos locais 

indicados pela Secretaria de Educação, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar do recebimento da correspondência 

enviada pela Secretaria de Educação. 

 
8. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
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8.1. A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes 
e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º 
da Lei nº 8.666/93 e com o art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010. 
8.2. Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR, referente ao uso de materiais 
atóxicos, biodegradáveis e recicláveis; 
8.3. Fornecer produtos e combustíveis de primeira qualidade, de acordo com as especificações e normas da Agência 
Nacional do Petróleo – ANP e INMETRO; 
8.4. Utilizar materiais preferencialmente reciclados e na impossibilidade desses, materiais que tenham sido fabricados com 
a utilização de recursos renováveis ou extraídos da natureza de forma sustentável e que não agridam o meio ambiente; 
8.5. Descartar a utilização de materiais cujo processo de fabricação é poluente ao ar atmosférico, a água, ao solo ou gera 
poluição sonora; 
8.6. Utilizar preferencialmente materiais, cujos fornecedores ou fabricantes, evidenciem o uso racional da água, inclusive a 
sua reutilização após tratamento; 
8.7. Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água tratada e mantendo critérios especiais 
e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo tanto de água 
quanto de energia. 
8.8. Visar economia na utilização de máquinas, equipamentos e ferramentas contribuindo para a redução do consumo de 
energia, bem como na utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, bem como evitar o uso de 
extensões elétricas, em conformidade com a Lei de eficiência energética nº 10.295/01, Decreto nº 4.131/02, Portarias INMETRO 
n° 289/06 e nº 243/09. 
8.9. Fornecer aos empregados os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) que se fizerem necessários para a execução 
de serviços, tais como: capacete, protetor auricular, protetor facial, óculos de segurança, máscara antipoeira e gases, luvas, 
aventais, etc., bem como se houver a necessidade, dos Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC’s); 
8.10. Orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa de 
separação de resíduos sólidos, e resíduos recicláveis descartados, em recipientes para coleta seletiva nas cores 
internacionalmente identificadas, de acordo com a Lei nº 12.305/10 e Decreto nº 5.940/06. Dê preferência a embalagens 
reutilizáveis ou biodegradáveis. 
 
9. PAGAMENTO 
9.1. Os pagamentos serão efetuados conforme estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA. 
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9.2. O pagamento da fatura será efetuado até 30º (trigésimo) dia após a sua certificação pela Prefeitura Municipal de Santana 
do Maranhão-MA. 
9.3. A Prefeitura Municipal de Santana do Maranhão-MA fica reservada o direito de não efetivar o pagamento se o fornecimento 
dos produtos não ocorrer em conformidade com as especificações estipuladas. 
9.4. O pagamento será condicionado à apresentação da comprovação de regularidade junto às receitas Federal, Estadual e 
Municipal, além do FGTS e CNDT, devidamente atualizada. 
9.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parte do Contratado, 
sem que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do 
objeto do Contrato.  
10. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
10.1. O Contrato terá duração até 31.12.2023, contados da data da assinatura.  
10.2. A contratação dos produtos não implica vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo a rescisão do contrato 
ocorrer nos termos do art. 79 da Lei n.º 8.666/93. 
 
11. DO REAJUSTAMENTO 
11.1. Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 
8.666/93.  
11.2. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e 
requerimento expresso do Contratado. 
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a) Fornecer os produtos para Prefeitura Municipal de Santana do Maranhão-MA, observando rigorosamente as 
especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência;  
12.1. Para a adequada prestação dos serviços, a Contratada deverá se responsabilizar por fornecer:  
12.1.1. Alimentos de acordo com o Padrão de Identidade e Qualidade definido pelos órgãos competentes e legislação vigente, 
dentro do prazo de validade sendo vedada a utilização de alimentos com alterações de características sensoriais, ainda que 
dentro do prazo de validade.  
12.2. Os alimentos deverão ser entregues no local citado no item 8.3., no horário e quantitativos estabelecidos pela Secretaria 
de Educação, conforme cronograma enviado à Contratada. 
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12.3. A Cooperativa e/ou Associação de Agricultores Familiares vencedora deverá executar os serviços observando as 
condições de higiene e segurança no armazenamento e distribuição dos gêneros alimentícios, devendo a Contratada 
acompanhar e supervisionar o serviço prestado.  
12.4. Entregar os gêneros alimentícios em meio de transporte e acondicionamento adequados e conforme especificações do 
anexo I, de forma que esses gêneros estejam com apresentação e temperatura apropriadas como forma de garantir sua 
qualidade.  
12.5. Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento do objeto, bem como todas e quaisquer despesas 
decorrentes do seu fornecimento. 
12.6. A Contratada deverá prestar os serviços com eficiência e presteza, dentro dos padrões exigidos pela Contratante, 
obrigando-se especialmente, a:  
12.6.1. Cumprir Legislação Sanitária Federal e Estadual/Municipal;  
12.6.2. Adequar, por determinação da Contratante, qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo com as boas 
práticas de fabricação.  
12.7. A Contratada deverá comunicar à Secretaria de Educação, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que 
venha a interferir na execução dos serviços contratados. 
12.8. São de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA os danos causados a terceiros ou ao patrimônio da Secretaria de 
Educação, em decorrência da execução dos serviços contratados.  
12.9. Responder civil, administrativa e penalmente, por quaisquer acidentes, danos ou prejuízos materiais e/ou pessoais 
causados à Secretaria de Educação, aos seus empregados e/ou terceiros, como consequência de imperícia, imprudência ou 
negligência própria ou de seus empregados.  
12.10. A Contratada deverá se responsabilizar por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, contribuições ao Instituto 
Nacional de Seguridade Social – INSS, Assistenciais, Securitárias e Sindicais, de seus funcionários, sendo considerada como 
única empregadora, não havendo qualquer vínculo de solidariedade empregatícia desta Contratante.  
12.11. Não poderá a Contratada, em hipótese alguma, transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, 
sem prévia anuência da contratante. 
12.12. Assinar contrato, no prazo estipulado e contado da convocação;  
12.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
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12.14. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e legislação 
pertinente; 
12.15. Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.16. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigido 
no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato e emissão da ordem de fornecimento, com base nas 
disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações; 
13.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 
13.3. Efetuar o pagamento dos Documentos de Cobrança, no prazo acertado nas condições de pagamento, desde que os 
mesmos sejam apresentados na conformidade nas normas contratuais e observem as exigências da legislação aplicável; 
13.4. Permitir o livre acesso dos empregados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA para a execução do contrato; 
13.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados, encarregados e/ou 
prepostos da CONTRATADA, desde que inerentes ao objeto do Contrato; 
13.6. Acompanhar a execução do fornecimento dos produtos do objeto contratado, bem como atestar nas notas fiscais/fatura 
a efetiva prestação do objeto contratado e o seu aceite;  
13.7. Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário; 
13.8. Comunicar à Contratada as eventuais irregularidades observadas no fornecimento dos produtos para adoção das 
providências saneadoras;  
13.9. Acompanhar o fornecimento dos produtos, por meio de fiscalização, a quem caberá, também, todos os contatos junto à 
Contratada;  
13.10. Pela inexecução parcial ou total do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as 
penalidades de constantes do art. 86 e 87, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
13.11. A multa contratual fica estabelecida em 10% (dez por cento) do valor total do contrato; 
13.12. O atraso na entrega dos produtos implicará em multa diária de 0,5% (meio por cento) dos produtos não entregues na 
data aprazada, incidindo igual multa no caso de fornecimento dos produtos divergentes das especificações; 
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13.13. No segundo atraso no fornecimento dos produtos, a CONTRATANTE poderá além da multa aplicar cumulativamente a 
advertência e a partir do terceiro, fica facultada a aplicação da cumulada da suspensão de licitar e impedimento de contratar 
com a Administração. 
13.14. O valor das multas será descontado diretamente de quaisquer créditos porventura existentes em favor da 
CONTRATADA, junto quaisquer órgãos ou entidades integrantes da Administração Pública Municipal, a critério do 
CONTRATANTE. 
13.15. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada. 
13.16. Fazer cumprir os termos da Lei 8.666/93, no que diz respeito ao equilíbrio econômico financeiro durante a execução do 
contrato. 
13.17. Modificar o contrato unilateralmente para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos 
da CONTRATADA. 
13.18. Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei 8.666/93. 
 
14. DO REGIME DE EXECUÇÃO 
14.1. O regime de execução será na compra direta por meio de Chamada Pública, conforme LEI 11.947, 2009 art. 14, § 1º. 
 
15. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
17.1. Os serviços deverão ser prestados em consonância com as condições constantes neste Termo de Referência, 
respeitados os horários, locais e tipos alimentos definidos e, caso necessário, em conformidade com as alterações 
determinadas pela Secretaria de Educação.  
17.2. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues conforme cronograma de atendimento a ser estabelecido pela 
Secretaria de Educação. 
 
18. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA DOS PRODUTOS 
18.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do fornecimento 
dos produtos e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, 
de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
18.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle do fornecimento 
dos produtos e do contrato. 
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18.3. A verificação da adequação do fornecimento dos produtos deverá ser realizada com base nos critérios previstos no 
Termo de Referência. 
18.4. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento 
da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na 
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

18.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
18.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
18.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que pela 
inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar à 
CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
19.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 
19.1.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso injustificado na providência 
necessária e 1% por dia após o 30º dia de atraso acumulada com as multas cominatórias abaixo: 
19.1.2.1. Multa de 5% (cinco por cento) do valor do total do contrato por faltas médias, assim entendidas aquelas que acarretam 
transtornos significativos e, na sua reincidência, esse percentual será de 10% (dez por cento); 
19.1.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução total, com ou sem prejuízo para 
o ente público contratante; 
19.1.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitação ou impedimento de contratar com a entidade licitante e 
descredenciamento no SICAF, por prazo não superior a 02 (dois) anos, entre outras, nas hipóteses: 
19.1.3.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;  
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19.1.3.2. Ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto; 
19.1.3.3. Não mantiver a proposta;  
19.1.3.4. Falhar gravemente na execução do contrato;  
19.1.3.5. Na reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de providências para reparação de erros. 
19.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados, entre outros comportamentos e em 
especial quando: 
19.1.4.1. Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
19.1.4.2. Comportar-se de modo inidôneo; 
19.1.4.3. Cometer fraude fiscal; 
19.1.4.4. Fraudar na execução do contrato 
19.2. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 
19.2.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
19.2.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
19.2.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
19.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
19.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.5. As multas poderão ser cominadas de forma cumulativa; 
19.6. O valor das multas aplicadas será descontado “ex-officio” de qualquer crédito existente da CONTRATADA, junto à 
CONTRATANTE, ou cobrada administrativa ou judicialmente. 
 
20. DOCUMENTOS INTEGRANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA 
20.1. A Prefeitura Municipal de Santana do Maranhão-MA poderá exigir que o vencedor da licitação apresente justificativa 
demonstrando que a sua proposta é exequível. 
20.2. Integram o presente Termo de Referência, como parte indissolúvel, os seguintes ANEXOS:  

ANEXOS DESCRIMINAÇÃO 
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ANEXO I 
ANEXO II 

MODELOS DE PROJETO DE VENDA  
ESPECIFICAÇÕES DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

 
 

 
 

_______________________________________________ 
Nutricionista responsável  

 
 

____________________________________________ 
Conselho de Alimentação Escolar- CAE  

 

______________________________________ 
Secretaria de Municipal Educação 

 

  
 

II - Modelo de Projeto de Venda proposto para os Grupos Formais 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2022 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ  

3. Endereço 4. Município/UF 
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5- Email 6. DDD/Fone 7. CEP 

8-  Nº DAP Jurídica 9.Banco 10.Agência Corrente 

 

11.Conta Nº da Conta  

12.Nº de Associados 13.Nº de Associados de acordo com a Lei nº 11.326/2006  14.Nº de Associados com DAP 

Física 

15. Nome do representante legal 

 

16.CPF 17.DDD/Fone 

18.Endereço 

 

19. Município/UF 

 

 

 

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade:  2.CNPJ:  

 

3.Município/UF:  

4. Endereço:  5.DDD/Fone:  

6. Nome do representante e e-mail:  

 

7. Matrícula SIAPE:  
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III – RELAÇÃO DE PRODUTOS 

  1.Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.Preço de Aquisição* 5.Cronograma de 

Entrega dos produtos 4.1.Unitário 4.2.Total 

       

       

2            

OOBS:  

 

* Preço 

publicado no 

Edital n xxx/xxxx 

(o mesmo que 

consta na 

chamada 

pública). 

 

 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as 

condições de fornecimento. 
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Local e Data:     Assinatura do Representante do Grupo Formal      

 

Fone/E-mail: 

 

Modelo Proposto para os Grupos Informais 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº-- 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente  2. CPF 

  

3. Endereço 

 

4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8.Organizado por Entidade 

Articuladora 

(   ) Sim           (   ) Não     

9.Nome da Entidade Articuladora (quando 

houver) 

10. E-mail/Fone 

                                                                         II – FORNECEDORES PARTICIPANTES  



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MARANHÃO 
CENTRAL DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

23 

 

  
 

1. Nome do Agricultor (a) Familiar 

 

2.CPF 3.DAP 4. Banco 
5.Nº 

Agência 

 

6. Nº Conta 

Corrente 

 

1         

  

 

 

 

 

2           

 

 

 

3         

  

 

 

 

 

4         

  

 

 

 

 

5         

  

 

 

 

 

6         

  

 

 

 

 

7         

  

 

 

 

 

8       

III– IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC  
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1. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município 

4. Endereço 5.DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF 

  

 

 

 

 

III – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

  

  1. Identificação do Agricultor (a) 

Familiar 

2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço de 

Aquisição* 

/Unidade 

6.Valor Total  

 

 

 

          

        Total agricultor  

 

 

          

        Total agricultor  
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        Total agricultor  

 

 

          

        Total agricultor  

 

 

          

        Total agricultor  

 

 

          

        Total agricultor  

Total do projeto   

OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

IV – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

  1.Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.Preço/Unidade 5.Valor Total por 

Produto 

6.Cronograma de 

Entrega dos Produtos 

             

             

             

             

             

         Total do projeto:   
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Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as 

condições de fornecimento. 

Local e Data:  

        Assinatura do Representante do Grupo Informal 

 

Fone/E-mail: 

CPF: 

 

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as)  do Grupo Informal Assinatura 
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Modelo Proposto para os Fornecedores Individuais 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº-- 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR  

 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

 

1. Nome do Proponente 2. CPF                                                                           

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da  DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9.Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 

II- Relação dos Produtos 

  
Produto 

Unidade 

 

Quantidade 

 

Preço de Aquisição* Cronograma de Entrega 

dos produtos Unitário Total 
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1   

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3   

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4   

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5   

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OOBS * Preço publicado no Edital n 

xxx/xxxx (o mesmo que consta 

na chamada pública). 

 

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 
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Nome do Representante Legal CPF 

 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as 

condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual 

 

CPF: 

 

 

 
 

 

 

* Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (Resolução FNDE nº 04/2015, Art.29, §3º). 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. Lei n.º 11.947/2009 e Resolução/CD/FNDE nº. 26/2013 e suas alterações na Resolução nº 04/2015, aplicando-se 
subsidiariamente no que couber, a Lei Federal n.º 8.666/93. 

3. PARTICIPAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA 

3.1. Poderão participar da presente Chamada Pública os grupos formais e informais da Agricultura Familiar e de 
Empreendedor Familiar Rural constituídos em cooperativas e ou associações, detentores de Declaração de Aptidão ao 
Programa Nacional de Fortalecimento Familiar - DAP – Física e/ou Jurídica, conforme a legislação em epígrafe, e 
enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF. 
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3.2. Para emissão do DAP, a entidade articuladora deverá estar cadastrada no Sistema Brasileiro de Assistência e Extensão 
Rural – SIBRATER ou ser Sindicato de Trabalhadores Rurais, Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura Familiar ou 
entidades credenciadas pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA.  

3.3. O encaminhamento dos projetos de venda pressupõe o pleno conhecimento de todas as exigências concedidas no edital 
de Chamada Pública e seus anexos.  

4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR  

Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de Fornecedores Individuais, 
Grupos Informais e Grupos Formais de acordo com o Art. 27 da Resolução FNDE nº 04/2015. 

 Envelope “1” - Documentação de Habilitação 

Endereço: ________________________________________), situado(a) na ______________________________, Santana 
do Maranhão.  

Chamada Pública nº 01/2023-PMSM  

Proponente: (Nome completo) 

 Envelope “2” – Projeto de Venda 

Endereço: ____________________________________, situado(a) na ___________________________________, Santana 
do Maranhão.  

 Chamada Pública nº 01/2023- PMSM 

Proponente: (Nome completo). 

4.1. ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo) 

I. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

II. O extrato da DAP Física do Agricultor familiar participante, emitida nos últimos 60 dias;  

III. A prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; 
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IV. A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto 
de venda (Anexo IV);  

4.2. ENVELOPE Nº. 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL. 

O Grupo Informal deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

I. A prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF), de cada agricultor familiar participante do Grupo Informal;  

II. Extrato da DAP Física de cada Agricultor Familiar participante, emitida nos últimos 60 dias;  

III. A prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso;  

IV. A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos Agricultores Familiares relacionados 
no projeto de venda (Anexo V).  

4.3. ENVELOPE Nº. 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL. 

O Grupo Formal deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

I. A Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

II. Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;  

III. A Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS;  

IV. A Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;  

V. As cópias do estatuto, ata de fundação e posse da atual diretoria da entidade, registrado no Órgão competente;  

VI. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados (Anexo VI);  

VII. A declaração de seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda 
de seus associados/cooperados;  
VIII. A prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

5. ENVELOPE “2” - PROJETO DE VENDA. 
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5.1. No envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o Projeto 
de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme anexos I, II E II (modelo da resolução FNDE n° 
04/2015). Em envelope com as identificações conforme as orientações no item 4. 

5.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata no último 
dia do término do prazo de apresentação dos projetos.  

5.3. O (s) projeto (s) de venda a ser (em) contratado (s) será (ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos pelo Art. 
25 da resolução FNDE 04/2015. 

5.4. Devem constar nos projetos de venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o nome, o CPF e nº da DAP 
Física de cada Agricultor Familiar Fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ e DAP 
JURÍDICA da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal. 

5.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos envelopes poderá ser 
concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05 (cinco) dias, conforme análise da Comissão Julgadora. 

5.6. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas. 

5.7. Toda documentação exigida deverá ser apresentada em original ou cópia autenticada por Tabelião de Notas ou por 
Servidor Público Municipal no exercício de suas funções.  

6. PREÇOS: 

6.1. O preço para a aquisição dos gêneros alimentícios será o que estiver o mais próximo ao preço de referência apontado 
na chamada pública, considerando a qualidade do produto. 

6.2. Serão utilizados para composição do preço de referência: os Preços de Referência praticados no âmbito do Programa de 
Aquisição de Alimentos – PAA, utilizados pela CONAB; a média dos preços pagos aos Agricultores Familiares por 3 (três) 
mercados varejistas, priorizando a feira do produtor da agricultura familiar. 

6.3. Os gêneros alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento-MDA, através das 
Resoluções RD nº 259/02 e 216/2004 – ANVISA. 
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7. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:  

7.1. OS ENVELOPES DOCUMENTAÇÃO E PROJETO DE VENDA serão abertos no(a) SALA DA CENTRAL DE COMPRAS, 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, situado na AVENIDA GOVERNADORA ROSEANA SARNEY, Nº 1.000, 
CENTRO, Santana do Maranhão, nesta cidade às 14h:30min do dia 20 de fevereiro de 2023 em audiência pública, com 
elaboração de ATA (a ATA deverá ser lavrada independente de ser apresentado ou não PROJETO DE VENDA). 

7.2. Serão consideradas propostas classificadas, as que preencham as condições fixadas nesta Chamada Pública. 

7.3 Cada grupo de fornecedores (formal e/ou informal) deverá, obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos, com 
preço unitário, observando as condições fixadas nesta Chamada Pública. 

8. RESULTADO 

8.1. A Secretaria de Educação divulgará o resultado do processo em até 03 (três) dias, após a conclusão dos trabalhos desta 
Chamada Pública o qual ficará fixado no Quadro Mural da Secretaria de Educação e no site da Prefeitura 
https://www.santanadomaranhao.ma.gov.br,. 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1. Uma vez declarado vencedor, o Proponente Vendedor deverá assinar o Contrato de Compra e Venda de gêneros 
alimentícios, de acordo com o modelo constante no Anexo VIII. 

9.2. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural deve respeitar o valor máximo de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP). 

10. RESPONSABILIDADE DOS FORNECEDORES  

10.1. Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias para 
tanto e que possuem autorização legal para fazer a proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da 
legislação civil e penal aplicáveis. 

https://www.santanadomaranhao.ma.gov.br/
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10.2. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no Padrão de identidade e 
qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas pela Supervisão de Alimentação 
Escolar. 

10.3. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos nesta Chamada Pública a 
partir da data de assinatura do Contrato referente ao ano letivo de 2021. 

10.4. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos termos estabelecidos nesta Chamada Pública, 01 
(uma) vez por semana, na Secretaria de Educação, às segundas feiras das 8:00hs às 11:00hs a partir da data de assinatura 
do contrato, na qual se atestará o seu recebimento. 

11. FATOS SUPERVENIENTES 

11.1 Os eventos previstos nesta Chamada Pública estão diretamente subordinados à realização e ao sucesso das diversas 
etapas do processo. Na hipótese de ocorrência de fatos supervenientes à sua publicação, que possam vir a prejudicar o 
processo e/ou por determinação legal ou judicial, ou ainda por decisão da Unidade Executora, poderá haver: 

a) adiamento do processo; 

b) revogação desta Chamada Pública ou sua modificação no todo ou em parte. 

12. IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE 

12.1 Observado o disposto no item nove acima, após a divulgação do resultado das ofertas, objeto desta Chamada Pública, 
Secretaria de Educação considerará, para todos os fins, que o registro de preços de gêneros alimentícios da agricultura 
familiar e do empreendedor familiar rural estará concretizada. 

13. PAGAMENTO 

13.1 O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, através de deposito bancário na Conta 
Corrente do fornecedor, indicado no projeto de venda, devendo isso ficar explicitado (nome do Banco, Agencia e número da 
Conta Corrente). Mediante apresentação da documentação fiscal correspondente ao fornecimento efetuado em determinado 
período, acompanhada das FA’s (Autorização de Fornecimento), vedada à antecipação de pagamento, para cada 
faturamento. 
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14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita, incondicional, irrevogável e 
irretratável dos seus termos, regras e condições, assim como dos seus anexos. 

14.2 – A presente Chamada Pública poderá ser obtida, no horário de 8h00min as 12h00min de segunda a sexta-feira, na 
Secretaria de Educação, e na Comissão Permanente de Licitação ou ainda no site de Prefeitura 
https://www.santanadomaranhao.ma.gov.br,. 

14.3 - O valor de compra, encontra-se estabelecido neste Edital totalizando o valor desta Chamada Pública em R$ 
_______________ (_______________). 

14.4 - O agricultor deverá procurar a Secretaria de Agricultura/Secretaria de Educação para auxiliar na elaboração do Projeto 
de Venda. 

14.5 - Os produtos deverão ser todos de primeira qualidade. 

14.6 - A entrega será uma vez por semana, em dias de 2ª feira das 8:00 às 11:00hs de acordo com as quantidades estipuladas, 
de interesse do Grupo Formal e ou Informal, e de acordo com o cronograma, afixado pela Secretaria de Educação 
disponibilizado oportunamente ao agricultor /produtor o qual só poderá ser alterado mediante prévia comunicação por parte 
da Unidade Executora 

14.7 - Os produtos serão conferidos, quanto ao peso e a qualidade, podendo ser devolvido. 
14.8 – São Partes integrantes desta Chamada Pública: 
Anexo I – Modelo de Proposta para os Grupos Formais;  
Anexo II – Modelo de Proposta para os Grupos Informais;  
Anexo III – Modelo de Proposta para os Fornecedores Individuais;  
Anexo IV – Minuta de Declaração (Fornecedores Individuais);  
Anexo V – Minuta de Declaração (Grupos Informais de agricultores familiares);  
Anexo VI – Minuta de Declaração (Dos Grupos Formais);  
Anexo VII – Declaração de Responsabilidade Pelo Limite da DAP; 
Anexo VIII – Minuta de Termo de Contrato. 

 
 

https://www.santanadomaranhao.ma.gov.br/
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Santana do Maranhão, 25 de janeiro de 2023. 
 

______________________________ 
Secretária(o) Municipal de Educação 

 
 
 

___________________________ 
Prefeito Municipal 

Santana do Maranhão 
 
 
 

___________________________ 
Presidente da CPL – PMSM 
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CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2023- PMSM  
ANEXO I 

 
MODELO DE PROJETO DE VENDA 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPO FORMAIS 

 
PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL   

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 11.326/2006 14. Nº de Associados com DAP Física 

15. Nome do representante legal 16. CPF 17. DDD/Fone 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MARANHÃO 
CENTRAL DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

38 

 

18. Endereço 19. Município/UF 

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC   

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município/UF 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE PRODUTOS   

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço de Aquisição* 5. Cronograma de 
Entrega dos 
produtos       4.1. Unitário 4.2. Total 

              

              

OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: 

Assinatura do Representante do Grupo Formal 

Fone/E-mail: 
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CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2023- PMSM 
ANEXO II 

 
MODELO DE PROJETO DE VENDA 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPO INFORMAIS 

 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 
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6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8. Organizado por Entidade Articuladora 
( ) Sim ( ) Não 

9.Nome da Entidade Articuladora 
(quando houver) 10. E-mail/Fone 

II - FORNECEDORES PARTICIPANTES  

  

1. Nome do 
Agricultor (a) 
Familiar 

  2. CPF   3. DAP 4. Banco 5. Nº Agência 6. Nº Conta 
Corrente 

                

                

                

                

                

III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC   

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS  

  

1. Identificação do Agricultor (a) 
Familiar 2. Produto 3. Unidade 4. Quantidade 5. Preço de Aquisição* /Unidade 6.Valor Total 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 
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            Total agricultor 

            Total agricultor 

            Total agricultor 

  Total do projeto   

OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO   

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço/Unidade 5. Valor Total por Produto 6. Cronograma de Entrega dos 
Produtos 

            

            

            

        Total do projeto:   

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal Fone/E-mail: 
CPF: 

Local e Data: Agricultores (as)  Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura 
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‘’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’’ 
 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2023- PMSM 
ANEXO III 

 
MODELO DE PROJETO DE VENDA 

MODELO PROPOSTO PARA FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

 
PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 
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9. Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 

II- Relação dos Produtos 

Produto Unidade Quantidade 
Preço de Aquisição* Cronograma de 

Entrega dos 
produtos Unitário Total 

            

            

            

OBS: * Preço publicado no Edital n 
xxx/xxxx (o mesmo que consta na 
chamada pública). 

  

III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual CPF: 
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CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2023- PMSM 
 

ANEXO IV 
 

MINUTA DE DECLARAÇÃO (Fornecedores Individuais) 
 

Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de 
venda. 

 
 
 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2023 - PMSM 

PROCESSO Nº ________/2023- PMSM 
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 (NOME DO FORNECEDOR), (CPF nº), (nacionalidade), (estado civil), residente e domiciliado (endereço), declaro para fins 
de participação na Chamada Pública nº 01/2023, que os gêneros alimentícios relacionados no projeto de venda são de minha 
produção.  

Por ser verdadeiro, firmo a presente. 
 
 

Local e Data 
 

______________________________ 
Assinatura 

 
 

 
CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2023- PMSM 

 
ANEXO V 

 
MINUTA DE DECLARAÇÃO (Grupos Informais de agricultores familiares) 

 
Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de 

venda 

 

 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2023 - PMSM 

PROCESSO Nº _______/2023 - PMSM 
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(NOME DO FORNECEDOR), (CPF nº), (nacionalidade), (estado civil), residente e domiciliado (endereço), representando os 
agricultores no presente grupo informal, declaro para fins de participação na Chamada Pública nº 01/2023, que os gêneros 
alimentícios relacionados no projeto de venda são de produção própria dos agricultores relacionados no presente projeto de 
venda. 
 

Por ser verdadeiro, firmo a presente. 
 

Local e Data 
 

_____________________________ 
Assinatura 

 

 

 CHAMADA DE PÚBLICA Nº 01/2023- PMSM 
 

ANEXO VI 
 

MINUTA DE DECLARAÇÃO (Dos Grupos Formais) 
 

Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados relacionados no projeto de venda 

 

 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2023 - PMSM 

PROCESSO Nº _______/2023 - PMSM 
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(NOME DO FORNECEDOR), (CNPJ nº), por meio do seu representante legal, o (a) Sr (a). (presidente ou procurador), 
(nacionalidade), (estado civil), portador de CPF nº , residente e domiciliado (endereço) , representando os agricultores no 
presente grupo formal, declaro para fins de participação na Chamada Pública nº 01/2023 – que os gêneros alimentícios 
relacionados no projeto de venda são de produção própria dos agricultores relacionados. 
 
 

Por ser verdadeiro, firmo a presente. 
 

Local e Data 
 

____________________________ 
Assinatura 

 
 

 

CHAMADA DE PÚBLICA Nº 01/2023 - PMSM 
 

ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO LIMITE DA DAP 

 

 
CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2023 – SEC. EDUCAÇÃO 

PROCESSO Nº _____/2021 - PMSM 

 

 

 
(NOME DO FORNECEDOR), (CNPJ nº), por meio do seu representante legal, o (a) Sr (a).  
, (presidente ou procurador), (nacionalidade), (estado civil), portador do CPF de nº , DECLARA assumir a responsabilidade pelo controle 
e acompanhamento dos limites de venda de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por Declaração de Aptidão ao PRONAF-DAP/ano civil, por 
entidade executora, estabelecido na Resolução/CD/FNDE nº 26/2013 e 04/2015, de cada agricultor associado a esta instituição, e que 
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nos casos de comprovação de excesso desse limite, seja no próprio projeto de venda ou em projeto vinculado a outro ente público o 
agricultor será excluído.  
 
Havendo associados produtores ainda não contemplados no projeto de venda vinculado ao contrato pactuado com este município, esta 
entidade indicará a entidade contratante, para aditivo, agricultor substituto para os mesmos produtos do agricultor excluído, sem prejuízo 
na execução do contrato. Não havendo agricultor associado ainda não contemplado, estamos cientes que os quantitativos relativos ao 
agricultor excluído serão suprimidos do respectivo contrato para nova oferta de compra. 
 
 
                                                                         Local e Data  
 
                                                          _________________________  

Assinatura 
 

 

 

 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2023 - PMSM 
 

ANEXO VIII 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

  
 CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS SEM LICITAÇÃO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR QUE CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MARANHÃO E 
___________________________________________.  
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A Prefeitura Municipal de Santana do Maranhão, ente de Direito Público, situada à Avenida Governadora Roseana Sarney, 
nº 1.000, Centro, Santana do Maranhão, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.612.830/0001-32, neste ato representado por seu 
titular o Sr. Prefeita ____________________, RG nº ____________ e CPF n.º _______________, e  por outro lado (nome do 
grupo formal ou informal ou fornecedor individual), com situado à Av.  _____________, n.º____, em (município), inscrita no 
CNPJ sob n.º ________________________, (para grupo formal), CPF sob n.º_____________ (grupos informais e 
individuais), doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da  Lei nº 11.947/2009 e da Lei 
nº 8.666/93, Processo Administrativo nº ______/2023-PMSM, tendo em vista o que consta na Chamamento Público nº 
01/2023-PMSM, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

 O presente contrato tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, 
para alunos da Rede de Educação Básica Pública, verba FNDE/PNAE, ano letivo 2023, de acordo com a Chamada Pública 
nº 01/2023- PMSM, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independente de anexação ou transcrição. 

Transcrever do Projeto de vendas 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA FORMA DE FORNECIMENTO 

 A CONTRATADA se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar a 
CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de gêneros alimentício da Agricultura Familiar parte integrante deste 
Instrumento. 

 

CLAUSULA TERCEIRA: 

O início para entrega dos produtos será imediatamente após o recebimento da Ordem de Fornecimento, expedida 
pela Secretaria de Educação, sendo o prazo do fornecimento até o termino da quantidade adquirida referente ao ano letivo 
de 2021. 

a) A entrega dos produtos deverá ser feita 01 (uma) vez por semana na Secretaria Municipal de Educação, as 
segundas feiras das 8:00 às 11:00horas. 
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b) O recebimento dos produtos dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas Fiscais de 
Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega. 

CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO 

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar CONTRATADA, receberá o valor total de R$ _________ (_______________). 

DO PAGAMENTO:  

Os pagamentos serão efetuados conforme estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA. 
O pagamento da fatura será efetuado até 30º (trigésimo) dia após a sua certificação pela Prefeitura Municipal de Santana do 
Maranhão-MA. 
A Prefeitura Municipal de Santana do Maranhão-MA fica reservada o direito de não efetivar o pagamento se o fornecimento dos 
produtos não ocorrer em conformidade com as especificações estipuladas. 
O pagamento será condicionado à apresentação da comprovação de regularidade junto às receitas Federal, Estadual e 
Municipal, além do FGTS e CNDT, devidamente atualizada. 
Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação por parte do Contratado, sem 
que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto 
do Contrato.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO 

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP 
por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

CLÁUSULA QUINTA 

No valor mencionado na Cláusula Quarta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, 
assim como, com os encargos fiscais, sociais, comerciais trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

CLÁUSULA SEXTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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As despesas decorrentes da presente Chamada Pública correrão por conta dos recursos específicos consignados 
no orçamento da Prefeitura Municipal de Santana do Maranhão, classificada conforme abaixo: 

20.606.0615.2077.0000 Manutenção das atividades da secretaria de agricultura e abastecimento 3.3.90.30.00 - Material de 

Consumo 

 

CLÁUSULA SÉTIMA  

A CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Terceira, alínea “b”, e após a tramitação 
do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior, até 
30 (trinta) dias do mês subsequente.  Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendências 
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA OITAVA  

A CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento da CONTRATADA 
FORNECEDORA, deverá pagar multa de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida, ressalvados os casos quando não 
efetivados os repasses mensais de recursos do FNDE em tempo hábil. 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que pela 
inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar à 
CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 
Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso injustificado na providência necessária 
e 1% por dia após o 30º dia de atraso acumulada com as multas cominatórias abaixo: 
Multa de 5% (cinco por cento) do valor do total do contrato por faltas médias, assim entendidas aquelas que acarretam 
transtornos significativos e, na sua reincidência, esse percentual será de 10% (dez por cento); 
Multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução total, com ou sem prejuízo para o ente 
público contratante; 
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Suspensão temporária do direito de participar em licitação ou impedimento de contratar com a entidade licitante e 
descredenciamento no SICAF, por prazo não superior a 02 (dois) anos, entre outras, nas hipóteses: 
Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;  
Ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto; 
Não mantiver a proposta;  
Falhar gravemente na execução do contrato;  
Na reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de providências para reparação de erros. 
20.2.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados, entre outros comportamentos e em 
especial quando: 
Apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
Comportar-se de modo inidôneo; 
Cometer fraude fiscal; 
Fraudar na execução do contrato 
Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 
Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, 
de 1999. 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 
As multas poderão ser cominadas de forma cumulativa; 
O valor das multas aplicadas será descontado “ex-officio” de qualquer crédito existente da CONTRATADA, junto à 
CONTRATANTE, ou cobrada administrativa ou judicialmente. 
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CLÁUSULA NONA 

Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o § 1º do art. 20 da Lei nº 11.947/2009 e 
demais legislações pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA  

A CONTRATADA se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do art.45 da Resolução FNDE nº 
26/2013, as cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, os  Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados 
nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar, estando à disposição para comprovação. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
Fornecer os produtos para Prefeitura Municipal de Santana do Maranhão-MA, observando rigorosamente as especificações e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência;  
Para a adequada prestação dos serviços, a Contratada deverá se responsabilizar por fornecer:  
Alimentos de acordo com o Padrão de Identidade e Qualidade definido pelos órgãos competentes e legislação vigente, dentro 
do prazo de validade sendo vedada a utilização de alimentos com alterações de características sensoriais, ainda que dentro do 
prazo de validade.  
Os alimentos deverão ser entregues no local citado no item 8.3., no horário e quantitativos estabelecidos pela Secretaria de 
Educação, conforme cronograma enviado à Contratada. 
A Cooperativa e/ou Associação de Agricultores Familiares vencedora deverá executar os serviços observando as condições de 
higiene e segurança no armazenamento e distribuição dos gêneros alimentícios, devendo a Contratada acompanhar e 
supervisionar o serviço prestado.  
Entregar os gêneros alimentícios em meio de transporte e acondicionamento adequados e conforme especificações do anexo I, 
de forma que esses gêneros estejam com apresentação e temperatura apropriadas como forma de garantir sua qualidade.  
18.1. Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento do objeto, bem como todas e quaisquer despesas 
decorrentes do seu fornecimento. 
A Contratada deverá prestar os serviços com eficiência e presteza, dentro dos padrões exigidos pela Contratante, obrigando-se 
especialmente, a:  
Cumprir Legislação Sanitária Federal e Estadual/Municipal;  
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Adequar, por determinação da Contratante, qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo com as boas práticas 
de fabricação.  
A Contratada deverá comunicar à Secretaria de Educação, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha a 
interferir na execução dos serviços contratados. 
São de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA os danos causados a terceiros ou ao patrimônio da Secretaria de 
Educação, em decorrência da execução dos serviços contratados.  
Responder civil, administrativa e penalmente, por quaisquer acidentes, danos ou prejuízos materiais e/ou pessoais causados à 
Secretaria de Educação, aos seus empregados e/ou terceiros, como consequência de imperícia, imprudência ou negligência 
própria ou de seus empregados.  
A Contratada deverá se responsabilizar por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, contribuições ao Instituto Nacional 
de Seguridade Social – INSS, Assistenciais, Securitárias e Sindicais, de seus funcionários, sendo considerada como única 
empregadora, não havendo qualquer vínculo de solidariedade empregatícia desta Contratante.  
Não poderá a Contratada, em hipótese alguma, transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, sem prévia 
anuência da contratante. 
Assinar contrato, no prazo estipulado e contado da convocação;  
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e legislação 
pertinente; 
Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigido no 
edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

A CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as Nota Fiscais de Compra, os 
Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentadas nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato e emissão da ordem de fornecimento, com base nas disposições da 
Lei 8.666/93 e suas alterações; 
Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 
Efetuar o pagamento dos Documentos de Cobrança, no prazo acertado nas condições de pagamento, desde que os mesmos 
sejam apresentados na conformidade nas normas contratuais e observem as exigências da legislação aplicável; 
Permitir o livre acesso dos empregados, encarregados e/ou prepostos da CONTRATADA para a execução do contrato; 
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados, encarregados e/ou prepostos da 
CONTRATADA, desde que inerentes ao objeto do Contrato; 
Acompanhar a execução do fornecimento dos produtos do objeto contratado, bem como atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva 
prestação do objeto contratado e o seu aceite;  
Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário; 
Comunicar à Contratada as eventuais irregularidades observadas no fornecimento dos produtos para adoção das providências 
saneadoras;  
Acompanhar o fornecimento dos produtos, por meio de fiscalização, a quem caberá, também, todos os contatos junto à 
Contratada;  
Pela inexecução parcial ou total do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades 
de constantes do art. 86 e 87, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
A multa contratual fica estabelecida em 10% (dez por cento) do valor total do contrato; 
O atraso na entrega dos produtos implicará em multa diária de 0,5% (meio por cento) dos produtos não entregues na data 
aprazada, incidindo igual multa no caso de fornecimento dos produtos divergentes das especificações; 
No segundo atraso no fornecimento dos produtos, a CONTRATANTE poderá além da multa aplicar cumulativamente a 
advertência e a partir do terceiro, fica facultada a aplicação da cumulada da suspensão de licitar e impedimento de contratar 
com a Administração. 
O valor das multas será descontado diretamente de quaisquer créditos porventura existentes em favor da CONTRATADA, junto 
quaisquer órgãos ou entidades integrantes da Administração Pública Municipal, a critério do CONTRATANTE. 
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada. 
Fazer cumprir os termos da Lei 8.666/93, no que diz respeito ao equilíbrio econômico financeiro durante a execução do contrato. 
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Modificar o contrato unilateralmente para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da 
CONTRATADA. 
Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESPONSABILIDADE 

É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA FORNECEDORA o ressarcimento de danos causados a 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

A CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares poderá: 

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando 
os direitos da CONTRATADA; 

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão da CONTRATADA; 

c) fiscalizar a execução do contrato; 

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa da CONTRATADA, deve respeitar o 
equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já 
realizadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA FISCALIZAÇÃO 
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A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, do Conselho de 
Alimentação Escolar CAE e outras Entidades designadas pelo FNDE. 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do fornecimento dos 
produtos e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos 
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, 
e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle do fornecimento dos 
produtos e do contrato. 
A verificação da adequação do fornecimento dos produtos deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de 
Referência. 
A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da 
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na 
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias 
ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação 
de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz 
a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

O Presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 01/2023 - PMSM, pela Resolução CD/FNDE nº 
26/2013 e Resolução FNDE nº 04/2015, e pela Lei nº 8.666/93 e pela Lei nº 11.947/2009, em todos os seus termos, a qual 
será aplicada, também, onde o contrato for omisso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
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A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que 
se fazem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 8.666/93.  
Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento 
expresso do Contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que 
somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fax, transmitido pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA RESCISÃO CONTRATUAL 

Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, poderá ser rescindido, de 
pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) por acordo entre as partes; 

b) pela inobservância da qualquer de suas condições; 

c) quaisquer dos motivos previstos em Lei. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA VIGÊNCIA 

O presente contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos 
ou até 31 de dezembro de 2023. 

O Contrato terá duração até 31.122023, contados da data da assinatura.  
A contratação dos produtos não implica vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo a rescisão do contrato ocorrer nos 
termos do art. 79 da Lei n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA HABILITAÇÃO 
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A CONTRATADA terá que manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigida nesta Chamada Pública. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de São Bernardo - MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
instrumento. 

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e um efeito na 
presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Santana do Maranhão, __de _________ de 2023. 
 

 
______________________________________ 
CONTRATADO(A) (Individual) ou (Grupo 
Formal/Informal) 

 

 

CONTRATANTE 
Prefeito Municipal  

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
                           CPF Nº 

                            

CPF Nº 


